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DISCUIlSO

o Sr. Souza Reis:- Sr. presidente, eatelJlO­
mentG não deixa de impressionar-me, porque o assumpto
.,e que se trata.é gra.ve e impo~ti611imo, e porque oe­
cupo nesta ca.sa uma. posição que me coUoca na. obriga.­
ção de explicar-me, divergente como me a.cboda um mi­
nisterio sabido do seio do partido conservador.

Começarei por essa. explicação.
A profunda convicção qne adquiri, deade -que :lo pro­

posta em discussão foi apresentada. pelo nobre Sr. mi­
nistro ia. agrieultura, de que o governo faria todo o

. eaforllo para apressar a extin~o da escravatura, sem
pensa~ talvez; o mesmo governo que por esse modo pre-"
cipitarlll ease acontecimento, cuja consequeucia. se~ia

incontestavelmente a rnina do pau. (apoiados) eis,
Sr. presideute, o que me determinou li coUocar-me ao
bdo daqnel1es que impugnassem essa proposta, ainda.
que o ministerio pu'lasse considerar seus adversarios o
que assumissem essa posição. .

E assim pensava e penso ainda, porque tenho tambem
a convicção profunda de que a proposta é inconstitucio­
nal, contrl1ria os principios do partido couserva,dor, e
é repellida pelo pau (apoiados e nã, apoiados) por in­
conveniente e até perigosa.



-6-
E;ei de demonstrar estas proposições quando entrar

na apreciação da mesma proposta, assignalau~o os in­
convenientes e perigos dellae sua inconstitucionalidade.

Fôra para desejar, Sr. presidente, que em occaaiões
como esta, em que se trata de assumpto de tão grande
importancia, no qual o paiz todo está empenhado, viea­
sem sempre 8. tribuna aquelles que possuissem os dotCê
de orador e que pudessem não SÓ justificar o seu voto,
mu tambem couvencer.

Esforçar-me-hei por demonstrar a verdade das mi­
nhas propoaições, justificaudo assim o' meu voto, já que
conTencer não poderei, talvez.

Sr. presideute, eu procurarei ser franco, explicito,
couciso e calmo. Não diTagarei, embora. a materia se
preste a considerações varialf e de graude alcance j mas,
permitta-me Y. Ex. que, antes de tratar da materia da
proposta, eu manifeste á <maa o desgosto que tenho de
vêr, que ãquelles que nesta casa compõem o que ora se
chama opposição, ora minoria ou dissidentes, se têm
feito tres graves inju;tiças. A. primeira é que nada
queremos absolutamente, que tenda 8. emancipaç.'io do
elemento servil; que queremos a perpetuidade da es­
cravidão j que somos escravocratas.

E' esta uma pécba que se nos lança, e que nos of­
fende, .tanto quanto ao paiz (apoiados); porqne não
penso que haja no Brazil uma só voz que se ergne6Ss
para manter a escravidão perpetuamente. (Apoiados.)

E seria passivei que os eleitos do povo viessem, n~
recinto desta augusta camara, proporcionar ao governo
occssião para os considerar partidarios da perpetuidllde
da escràvidão '1 •

E d'onde se tem po'àido colligir que não qneremos
liada '1

Dizem uns que da f~lta de apresentaç.ão, de n08S~

parte, de medida substituti"Va da proposta j ontros, qne
de nossa insistencia em medidas iadireclas e estudos
~ bre o B6sumptO.

,I
------------'--~-~~-.:_l
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Mu, Sr. presidente, por um lado, nem é e:ucto que

apenas pretendemos estudos, nem são as medidas in­
directas symptoma de nada qnerermos; e por sutra
lado, não podemos incorrer em censura por não termos
apresentado alguma medid.. substitutiva da. proposta
flue se discute.

E na verdade, Sr. presidente, V. Ex. tem visto que
cada um dos membros dissidentes, que se têm occupado
desta questão, tem manifestado sua opinião lembrando
idéas conducentes á. emancipação, sem atêr-se :\. falt.a
de estudos, embora todos inetem por certos estudos para
a decretação de medidas como as que a proposta. CC)D­

signa.; todos, porém, são aecordes em que a libertação
do ventre não deve ser adoptada, e essa é que é a. grande
questão do governo. (Apoiadas.) Qualquer idé" qne os
dissidentes,em substituição da propoHt& tivessem, V. Ex'
o sebe, não sel'ia esta a occasião propria para apresen­
ta-la. Discute-se agora o :torto lo da proposta.. De que
trata este artigo'l Da libertaçiio do ventre. O que podião
oe dissidentes apreFentar em opposição'l Pura e sim­
plesmente, a. recusa de tal idéa. E' o que todos têm feito.

Não se os póde portanto aCZUSBr de nada quererem,
por não terem apresentado uma medida que substitua
aquelJa.

Essa substituiç.'io deve ser feita em vista do pen­
samento que sobre o assumpto têm os dissidentes, e
que hão revelado na discussão; ella não poder:\. ter lngar
8e não na. 3- discussão da proposta, porque, qualquer
que seja a idéa substitutiva, eUa deve constituir um
systema em opposição á proposta. que estl\. em
discussão, a qual, na opinião do governo, constitue tam­
bem um systema, embora eu lhe negue essll. quo.lidade,
porque nella vejo difi'erentea s]stemas, ou medidas de
varios systemas de emancipação,

O SR. DUQUE-EsTRAPA TElXEIllA :- Apoiado.

O SR. SOUZA REI : - A segunda injustiça 'l.ue se
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-tem feito aos dissidentes, Sr: presidente, é attribuir_se­
lhes sempre perturbação da discusBâo, falta de calma,

quasi que uma irreftexiío j e esta. injustiça é muito para
doer-nos.

Temos disoutido, é verdade, com uma certa energia

,e animâção, dando-se IÍs vezes recriminações, porque,
como V. Ex. tem presenciado, a nobre maioria procura
sempre interpretar com rigor nosso procedimento.

Entretanto, não temos faltadó, se~ndo penso, ás
'regras devidas em uma discussão decente, como deve
ser no parlamento j nem essa aniínação que ás vezes se
tem dado, póde jãmais autorisar a qualificação de falta
de calma de noisa parte, e menos a intenç.:;:o, de per­
turbarmos a discussão.

O SR.•.\NDIlADE FIGUEIlL\ :-Apoiado.
O Se. SOUZA REIS: - Ainda, Sr. presidente, outra.

injustiça, e essa mui grave, se nos tem feito, qual é
attribuir-se a attitude qlle assumimos nesta casa perante
o gabinete, a um plano menos digno de cavalheiros
que se prezão! Sabe V. Ex., Sr. presidente, que a pro­
posta em discussão deu lllgar li dissidencia nesta ca·
mara, desde que se discutio o voto de graç'ls, e essa
dissidencia tem tomado incremento pela insistencill do
governo em não modificar essa mesma proposta j entre­
tanto, por parte da maioria tem sido elia attribuida ao

-plano de querermos o poder, derrotando os proprios
amigos!

Sr. presidente, desde que assim se entra na intenção
de coliegas, amigos de hontem, para emprestar-se-lhes
·um pensamento, que nenhum' tem, nem de leve, dei­
xada entrever, e do qual, nenhum, por seu caracter,
póde ser accnaa do, penso ser um dirQito nosso protes­
tar e protestar vivamente contra semelhante' juizo.

O SR. DUQUE-ESTRADA TlIrxEIRA :-Apoiado.
O Sa. SOUZA REIS :-FaUo por mim, e penso que mens

.amigos, 08 dissidentes, não deixarâã de apoiar o pro-
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<lcdimento que tenho neste momento. (ApoiadlJ6.) Não
pcnsús, senhores, que é o desejo de snbir, que é o desejo
de occupar esses lugares aliás muito distinctos, que
vós mui dignamente occupais, gue nos faz manter a
'POsição que assumimos, mas sim o deeejo de que essa
magna questão, essa questão que vós todo. confessais
comnosco que prende a atten9ão geral do paiz, seja.
resolvida com ll. maxima prudencia, e nQ interesse real
do meEmo paiz; encaminhai vossos paBsos para. isso, e
estaremos comvosco.

Feito este proteoto, Sr. president-e, n'ál> posso deixar
de dizer a esses que nos têm feito as il'ljustijlas que as­
signalei, que não os tenho visto trilhu caminho que
demonstre pretenderem antes couvencer-nos da utili­
dade e convemencia da prQposta que se discute, do
<lue desvairar a opinião, afastando-a dos erros da
proposta.

E' I\Bsiro, Sr. presidente, que toda a argumentação
daqueUes que têm sustentado a proposta, basêa-se na:
aspiral,ão nobre da emancipação do elemellto servil.

1I1as, senhores, a proposta pon'entura. contém pura
e simplesmente medidas parn encaminha.r a. emancipa.­
,;ào do elemento servil? Não; a propost!L resolve a.
quostão da extincção da oscravatura. precipitadamente,
do chofre, porque, diga-se o que se quizer, esse acon­
tecimento desastroso para o paiz ha. de segcir-se ú.
lei, em que fôr convertida essa proposta. O governo,
portanto, leva csminho errado, porque a. extineção da
e cravatura, seguindo-se a essa lei, trará como já tive
occasiiio de dizer, a roiuo. do paiz. (Apoiados.)

E' ail)da, Sr. presid~nte, porque o governo e os sus­
tentadores da proposta têm confuudido a ema.ncipação
do elemento servil com a extincçiio da escravatura, que
o goveruo e seus amigos sejulgão autorisados a dizer­
nrjS que não qlleremos nada, que somos oscravocratas.

Mas, senhores, o que se qner't E como se quer 't
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Examinemos estas questões, e vel'-se-ha como o go­
verno tem illudido a solução.

Não podemos querer senno medidas tendentes li
eman~ipaçãodo elemento servil, de maneira a podermo
visar um futuro, no qual não se encontre mais a con­
dição eicrava no paiz.

Como se q~er 'I Esta questão é re~olvida pelo go­
veruo de modo, que é a extincção daescravlftnra, e não
sua emancipação lenta e gradual, o que elle promove.
Se, porém, querem-se effectivamente medidas tendenteS
a essa emancipação, por certo 'iue, Sr. presidente, o
modo por que o governo quer resolver esta qnestão não
é omoi; proprio, e deixa antever uma soluÇllo que o
proprio governo diz qne não quer.

O SR. J. DE .ALENCAR :-Apoiado.
O Sn. SOUZA REIS: - Entendo, pois, que como quer

o governo resolver a questão, elie precipitará os acoll­
tecimentos e tarde reconhecerá seu erro.

Cumpre que tão ardua empreza se leve a efi'eito por

meio de medidas que de maneira alguma offendão
essa lei que, comq disse o nobre deputado que me pre­
cedeu, é o paladio de nossas liberdades publicas.

E porventura a proposta. que se di6cnte elta escoi­
maaa da accusação de inconstitucional 'I

O Sn. ARAUJO LIMA :-Levante-se agora esta graode
novidade.

O SR. SOUZA REIS :-Caiba-me Bta honra.
O Sa. ARAUJO LJ:lIA :-Deviiio elltno dirigir melhor o

systema de ataque. .

O Sn. SOUZA REIS: -E' minha con...ic~ão, Sr. preú.
dente, que o primeiro, o principal defeito da proposta.
ti a sua inconstitucionalidade.

O SR. ÂRAUJO 'Ll!lA:-E' penal

O SR. SOUZA REIS :-Refiro-me li disposição completa.
do art. 1.0

O SR. ARAUJO LI:IlA :-A Franl'.A, Portugal Hespa.-
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nha, toda a America do Norte, essas Dllçõea todas es­
tão em erro!

O SR. SOUZA REls:-De que vale eS!le argumento do
nobre deputado 'I

O SIl. ARAUJO LIHA :-Não vaJe nada.
O SR. SOUZA REIS :-Já. vejo que o nobre deputado

acha que teuho razão, mas quer apadrinhar-se com o
procedimento que ootras nações têm tido.

O SR. CAlINEIRO DA Clil'iDA:-Vejamo! como o orador
demonstra a these.

O SR. SOUZA REIs: - Vou satisfazer ao nobre depu­
tado.

Sr. presidente, a proposta em eeo primeiro artigo dis­
põe que os filhos das escravas que n:u;cerem depois
desta lei serão lives, ingenuos.

Entendo qne a constituição é offeudida co,m esta dis­
posição, primeiramente pelo que diz respeito á proprie­
dade, e em segundo lngar, aos direitod politicos.

Tratemos primeiro da proprieda'!e.
Está. consign~da no § 22 do art. 179 da coustituição

a garantia da propriedade em toda a .sua plenitude.

O escravo é uma propriedade, ningnem o póde con­
testar, e já. o era qnando a constituição foi promul­
gado.; essa propr.edade era já então regulada por modo
que os filhos das eacravas constituina taro bem proprie­
dade dos senhores das mãis.

Todas essas considerações que o. philosophia, o chris­
tianismo e n moral têm suggerido aos defensores da
proposta nno podem mudar a indole dessa proprie­
dade (apoiados) legalmente recouhecida e mantida.

Assim, vê V. Ex. que trato da quest5.o debaixo do
ponto de vista juridico, legal... .

O SR. ARAUJO LIMA dá. um aparte.
O SR. SOUZA REIS :-V. Ex. lamenta por conseguinte

que o escravo, creatura humana, tivesse sido levado á
condição de propriedade; eu tambem lamento; mas
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porque o 'nobre deputado, eu, todos lamentamos is80~

porque á philosophia, ao christianismo,.li moral re­
pugna eese direito, segue-se que não deva ser eUe res­
peitado tão integralmente como a lei constitucional o
manda? Segue-se que, a pretexto de reformar· S8 o que
é. regulado pelas leis civis, possamos destruir esse di­
reito, ou fazer-lhe alterações, por lei ordinaria 'l

E' para. esse ponto que quizera q_e o nobre deputado
convergisse sua. attenção, e expuzesse nesta casa suas
idéas, de modo a convencer-nos. (Apoiad06.)

O SR. AMUIO LIJl4. :-Terá ruposta.

O Sn. SOUZA REIS :-E' preciso qne se demoustre :í
luz da evidencia qne ao tempo em que foi promulgada
3. cQnstituição deste Imperio, o escravo não era uma
propriedade, para qne se sustente que lhe não é appli­
caveI a disposição do· 11 22 do art. 179 da mesma cons­
tituição. Desde que isso não for demonstrado, não se
póde excluir f) escravo da sancção dessa disposição j e
conseguintemeI\te, o art. 10 da proposta é uma offensa á
essa mesma disposição. Nem póde prevalecer o argumeôto
que o nobre deputado produzio em contrario, fundado
em que a propriedade é regulada pelas leis civis, as
quaes podem ser alteradas por uma lei ordinaria ; por­
que a faculdade que os poderes publicos têm de re­
gular a propriedade por leis ordinarias, não autorisa a
llnnullnç'lo da mesma propriedade.

As leis que regulão a propriedade e podem ser revo­
gadas por uma lei ordinaria, têm por fim garllptir a'
mesma propriedade. Como pretender-se pois, que, sob
esse pretexto, uma lei ordinaria altere o direito de
propriedade? Não, niio ba de ser em uma legislatura
ordinaria, que se hll de fazer uma lei nesee sentido.

O Sn. DUQUE-ESTRADA TEIXEIRA :-Nem uma consti­
tuinte'!

O SR. SOUZA REIS :-Tanto não digo en.



- 13-

S~. DUQUE-ESTRADA TElXEIIlA..: - Uma constituinte
não pMe revogar o direito de propriedade.

O SI\. SO"llZA REIS: -Uma constituinte pôde alterar o
direito de propriedade. À nossa constitllição, por exem­
plo, no oitado § 22 do art. 179 ostabeleceu a desapro­
priação por utilidade publicn, e em outrell disposições
enjeitou a. propriedade li. on118, como são os impostos,
o que constitue restricções ao· direito de propriedade.

E' visto pois que, segundo nosso direitó, no tocante
li. restricções ao direito de propriédade, tudo qusnto
não fÔr estabelecido para o fim de desapropriar ou
impôr, nos termos da constituição, niio póde ser feito por
lei ordiuaria.

O nobre deputado pelo Rio Grande do Sul deu-me
um 8part~ que não ouvi bem.

O SIl. EVANGELISTA LOBATO: -Disse que o escravo é
uma propriedade ,"i gelleri.; que o nnico principio qne
regula Oll nascimentos eeoravos é o par/lle 'SqUitUT

...entrem, disposiçiio revogavel por lei ordinaria, inde­
pendentemente de refórma da constituição.

O SR. SOllZA RErs :-Desde que II constitllição garan.
te o direito de propriedade em toda a. sua plenitude,
ó evidente que todll e qualquer disposiç'iio que res­
trinja esse direito é offensiva da constituição; o que é
tauto mais applicavel li. aisposição que se discute,
quanto a oonstituição não fez excepçiio alguma a res­
peito da propriedade consistente em cscravos, reco­
nhecida já nos filhos das escravas pelo principio par­

tue 'fqui/ur "sfltrem, o qual não Fóde- hojs ser revogado.
Est... dontrina é incontestavel, segnndo peuso.
O SR. VISCOIIDE DO RIO-BRANCO (Presidents do Con­

es/llo) dI. um 8 parte.
O Su. Souu REIS: - E ba quem tenbll o direito de

destruir sua propriedade'f O dono de um premo, por
exemplo, pôde destrul-Io'f perguuto por minha. vez ao
nobre presidente do comelho, que me deu o aparte.
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o Sn. VISCONDE DO RIÓ-BRANCO (Pre iclente do Con­

celho) : ~ Póde.
O SR. Sonu RETS: - Desde que alguem abusar de

sua propriedade, destrui la, ou estraga· la mesmo, fica
sujeito a perrler a administravão de seus beus, porque
mostra-se por isso incapaz de tê-ln, e outrem deve ser
encarrega<lo de assumi-la, para que a propriedade seja
consermda e zelada. E se a propriedade consistir em
escravos, não 3. poderá o proprio senhor offender sem
commetter u~ crime.

11'1 Sn. DEPuT.l.Do: - Siio duas proposições abso­
lutas.

O Sn. SOUZA. REIS :-São absolutas, é verdade, e são
incontestaveis; V. Ex. não póde negar iste.

Se se disser porém que por esse modo o dono de um
predio não póde destrui-lo com o fim de recenstrui-Io,
dando-lhe outra. importancia, sem incorrer na inter­
dicção alIudida, a resposta é facil, e é negativaj porque
nesse caso a destruição não foi o fim, mas o meio de
que o proprietario se servio para tornar sue. propriedade
mais importante e de maior valor.

Assim tambem, pelo que diz respeito ó. offensa que o
senhor fizer fi seu escravo, 'nem sempre constituirá.
elIa um crime, pois que o codigo criminal declara que
não é crime o castigo moderado dos escravos infligido
flor aens sllnhores.

O ST\. EVANGELISTA. Lonuo :-A. differenÇ& entre a
propriedade do escravo e a propriedade absoluta é evi­
dente.

O Sn. SOUZA. RETS: - Segundo a nossa. constituição
nenhnma differença ha entre uma e outra propriedade,
oonsideradas ambas sob o ponto de vista da plenitude
do direito, que dellas resulta para o dono.

, Além disto, é inconstitucional a proposta no parte do
art. 1° que declara ingenuos os que nascerem de escra­
vas. E é inconstitucional esta disposição, porque, eetando

r
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declarado na. constituição que são cidadã s bl"azileiros
os nascidos no Brazil, ou sejíio ingenuos, ~libertos,

bem como que estes terão direitos politicos limi­
tados do que llquelies, a proposta com a dispos i'i1.
dida dá aos filhos nascituros das escravas diteitos
eos qne a constituição não lhes concede.

E com effcito, ingenuo é quem nnsce-de pessoa livre.
O Sr. ALENUAR ARARlPE :-Quem nasce livre.
O SIl.. SOUZA REIS :- PerdOe-me o illu@tre deputado.

V. Ex. sabe perfeitamente que essa palavra vem do
latim, e que entre os lRtinos se dizia ingenuo o filho de
pai livre; n6s que conhecemos a condição do homem
pela condição da mãi, dizemos ingenuo o filho de mãi
livre, e é assim que se p6de dizer, como diz o nobre
deputado, que é ingenuo quem nasce livre; mas não se
confunda o que nllsce llvre por ser filho de m;;:i livre.
com o qne nasce livre porque seu nascimento se de~
em uma certa época, sendo sua mãi eSCl'llVR, Desses
ingenuos ou livres, como quer a emenda da cOlD.ID1SsãoJ

não cogitou a cqnstituição. I

Já vêm portanto os sustentadores da proposta que, não
podendo ser ingenuos aquelies que nescerem de escra­
vas, mas declarando-os taes a proposta, esta. crca para
liberto, como viriiio a ser esses nascitnros filhos de e~­

cravas, embora declarados livres, direitos politicos que
a. constituição nega aos libertos.

Para que, pois, semelhante disposição pudesse ser
adoptada, seria preciso que o fosse por uma assembléa
com poderes constituintes; esta camQra não póde le­
gislar a esse respeito. E cabe aqui autorisar o que te­
nho dito sobre a inconstitucionalidade da proposta com
a opinilio de dous distinctos Brezileiros, notanis pOr
seu talento e illustraçiio, os quaes tiverão occasiiio àe
estudar a questão e sobre elia emittir juizo, como con­
selheiros de estado.

Minha opinião, pois, sobre esta materia, níio é iso­
lada, tem duas grandes autoridades que 11 abanão, R1D­

\
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bas muito conhecidas do nobre presidente do conselho,
que 8Jlm duvida terá. lido seus pareceres, e talvez
mesmo os tivesse ouvido n:l sessão em que forão apre­
Ilent~dos, pois cr,eio que ~steve presente.

Refiro-me á.s opiniões do Sr. Barão do Bom-Retiro,
_do Sr. Visconde de Je~uitinhonha. O Sr. Visconde de

Jequitinhonhs, o primeiro que apresentou n~stesuhi~os
tempos projectos sobre a emancipsllâo do elemento servil,
tnltando dlL qualifica9ão de ingenuos dada a filhos de
escravas, disse: «Uma lei ordinaria não deroga a con­
.tituiçüo, a qual não considera ingsnno aquelle que nssr,,­

àe escrava. "
O SR. PIIESIDENTE DO CoNSELHO :-1810 foi conteõtado,

• muito contestado.
O SII. SOUZA REIs: - E' reforma da constituiçiio,

acrescentou o mesmo cOllselheiro.
O SI\. VISCOl\'DE DO RIO·BRANCO (71re3idente do can­

selllO): - E' uma injustiça que S8 faz á. nossa consti­
t.ição, que não tem em si uma só vez a palavra­
escravo.

O SI\. SOVZA REIs: -A constituição trata de libertos
e ingenuos, quando declarlL que aão Brnzileiros 08 nas­
cidos no Bl'szil, aem duvida para excluir os eSCr:lVOi, e
portanto suppõe li. existenci80 destes.

Pelo que diz respeito ao direito àe propriedade, é o
Sr. Barão do Bom Retiro quem n08 diz o seguinte:

« Não po~so, porém, deixar de separa.r-me da illUll­
tre commissão quando propõe a liberdade do ventre
.em indemnisáção de qualidade alguma. Penso assim
por entender que nilo podemos lIem devemos pOr em
duvida, nem por um momento e em toda a plenitu~e.

o direito de propriedade dos senhores sobre seus es.­

~avos no BraziL "

Depois de dizer isto, o mesm8 Sr. Barão dp. Bom­
Retiro argumentaudo com o exemplo da Inglaterra e
outras nações, que ent~ndêrão não poder decretar a
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extinC).áo da escrrvidiio sem iudemniearem-se os se-·
libores do valor dos respectivos escravos, accreEcenton
o seguinte:

« Como deixaremos de applicar o mesmo principio­
no tocante aos filbos que nasclil'1io das escravas na­
constanci. do captiveiro'l Não tem porventura o nosEO'
direito reconlJecitio sempre como incotlcussa, a. appli­
caçiio ás escravas do axioma. de direito-parlus segui/II r

1Jelltrem? »

Ainda. S. Ex. ws,e: «Não bsvení nisto violação.
flagrante do direito de propriedadfl que a con<tituiçiio
indistinotamente mandou re'peitar em toda a pleni­

tude'l "
Eis, seQbore~, as duas autoridades que vos devem

certilica.r que n50 estou elI' erro, sustentando u incons­
titucionalidade da proposta.

O SR. V IscONnE DO RIO BnANco (preside1lle do con­
selho) o-Se o Sr. B..rão do Bom Retiro cá. estivease,
votaria por esta proposta.

O SR. SOU1.A REIS :-Niio lbe faço esta injustiça.

O Sn. VISCO:olnE DO RIO BI\~'ico (pre.idente· do come­
lho) :-Não é injustiça.

O Sn. SOUU,REIS :-E' juizo meu.
O Sn. VISCONDE DO RIO Ba.\Nco (presidente da consc­

lho) : -Elie m'o declaron.

O SR. SOIlZA REIS:-Eu disse, Sr. presidente, que­
tiL pr.posta era. ofi'ensiva. dos priucipios do partido
con~erva.dor. E' este um ponto sobre o qual eu po­
deria. julgar-me dispensado de fallar, porque larga_
mente tem sido wscutido. IIIas, senbores, é forço t>
que eu me occupe di.to, porque o respeito que tenbt>
aos principias do meu paI tido obrigou-me a. separnr­
me do governo na grave questão que BOS oecupa.

r. presidente, por muis qne se quei.m suavis&r a me­
dida emancipadora contida no art. l° desta proposta,
por mais que se queira, a prol'0sito da. [armo.ura da

B .
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idéa, da belleza, do IYJlema, a proposito dos principios
religiosos, fazer acreditar que essa medida ha. de t~r

grande aceitação no paiz e não ba de excitar nenhtun
chunor, não se consegUIrá. fazê-la aceitave!, nem se
justificará a precipitação e imprudeucia de impô-la.

O governo não de conhece isso, e preven'do as tristes
consequencias da sua proposta, procura tirar de si :lo

responsabilidade, attribuindo-a não á. proposta, mas á
opposiçiio que nesta casa se lhe tem feito, ao movimento
da lavoura, a essa. resistencia, como disse o Sr. pre­
sidente do couselho, que hoje fazem 08 agricultores,
e que porventura venbão a fazer á execução da lei,
se fór adoptada a mesma proposta

O governo, pois, conhece os perigos de sua proposta,
perigos que eHe proprio diz que podem resultar da
opposição qne soffre e da resistencia que póde sofJ;rer,
se fôr convertida em lei.

Sr. presidente, aceitando mesmo o juizo do nobre
presidente do conselho, chego com elie á consequencia
de que a proposta. suscita perigos. Ne.tas condiçõe~, e
porque como já demonstrei, a propo.ta é inconstitu­
cional, torna-se evidente que ella contraria t:unbem os
principios e a indole do partido conservador. (Apoiados.)

Sim, senhores, o partido. conservador recús. diante
de uma idéa que póde trazer perigos desastrosos para
e paiz. (Apoiados.) Nem ha partiao "lgum que, a.
não estar de unimo feito :lo aventuras, pretenda os fóros
de prudente, insistindo em uma idéa que p6de trazer
esses perigos.

O partido liberal, por sua indole, por ~ua missiío de
:mdar na vanguarda das reformas que tenClem a alargar
a esphera da liberdade, esse sim, esqueoo ás vezea os
perigos, que porventnra outros prevejão em uma idéa,
para leva-la a effeito. E' nisso que está principalmente
a diffctoença entre este e aqueHe partido.

O progr~sso du idéas é o primeiro mOTel ~o partid()
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liberal, e por isso á.s 'l"ezes é elle precipitado em perigos,
.que o partido conservador procura sempre evitar.

O partido conservador deve, pois, recuar diante desse4
perigos que, embora o modo por que o nobre presi­
dente do conselho os apreciou, elle não dnvida que se
d~m com a adopção da proposta.

O SR. JANSEN DO PAÇO :-Muito bem.
O Sn SOUZA REIS :-En disse, Sr. presidente, na dis­

.cnssão da resposta li falla do tbrono muito poucas
palavrll.s, mas fiz bem saliente o motivo de men voto.
Disse: .Desejo sinceramente a eman~ipaçii.o do elemento
servil, mas niio pelos meios da proposta, porque elles
trazem perigos ou para a idéa,on parll. os proprietarios.

E' occasião de demonstrar esta minha proposição,
entralldo por conseqnencia nas considerações que julgo
convenientes a respeito do projecto que te discute.

Sei que a libertação do ventre é uma bonita idéa, sei
mesmo que ella não é re~ugnante ao espirito de muitos
proprietarios por que vejão assim perdido o interesse
que podião tirar dos frnctos de suas escravas; mas lo

libertação do ventre, desde que não fOr acompanhada
de medidas taes que ponhão em resguardo a paz e os
interesses das famílias e dos agricultores, que em geral
tem grande numero de escravos, pede a prudencia que
não seja estabelecida em lei.

A libertaçiio do ventre traria em um futuro não
muito remoto, dissenções no seio das famílias e a in­
discipltna nas fazendas, do que resultaria a perturba­
ção do trabalho e a inquietação de espírito dos se­
nhores.

Se assim não fOra, Sr. presidente, os proprietarios de
escravos não repellerião essa medida j e então; desde
que ella não fosse inconstitucional, niio me ergneria
eu para contrariar o pensamento da libertação do ven­
tre, nem tantos outros o comhateriiio como têm feito.

E tanto é exacto isto, que proprietarios ha que têm
libertado os ventres de suas escravas em difi'eren tes
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partes do Imperio, e outros dizem com franqneza. que
nenhnma. duvida terião de fare-le, nma vez que o go­
verno dépBe destino aos filhos dessa.s escravas.

Ainda hontem tive ocoasiiio de offerecer á conside­
ração desta augnsta oumara uma representação da fre­
guezia de Una, de minba provinoia, contra a proposta
do governo i reprcsentação na qnal figuriíe os seu&
primeiros agrioultor~s e proprietarios.

Os representantes manifestão-se com franqueza,
argumentando por modo a fazer calar aquelles qne
pretendem que a proposta não tem inconveniente'
qualificando-a de desastrosa e dizendo mepmo que não
é a libertação do ventre que os assusta, mas &s conse­

quencias que d'abi bão de vir, tesde que aos senhores
das escravas ficar a obrigação de criar e manter esses
que ,segundo a proposta,devem nascer livres j e aocres­
centando que se os poderes publicos proporcionarem os
meioa necessarios para a criação e eduO!lção desEês que
assim o governo quer fazeI' livres, e nisso ficar o mesmo
g-overno, nada terão que dizer.

Já vêm,portanto, os nobrei deputados que a repngnan­
cia que ha pela libertação do ventre, não é porque,
como disse o nobre deputado que me preoedeu, o sor­
dido interesse dos senhores das escravas está lhee fal­
lando na alma, não; não é essa a razão; mas porque
não poderão, sem saori:6cios do toda a ordem I oa senho­
res das escravas fioar oom e pesado on us de criar e

educar oa filbos de taes escravda, como lines, no aeio
das suas fazendas, ·onde viio vivlr com os paia, irmãos e
oun'os muitos escravos destinados ao trabalho. (Apoiados.
da minori a.)

Este é o grande inconveniente dessa i~éa da pro­
posta.

Não têm, portanto, os lavradores o pensamen,to de
manter o statu quo, nem de se opporem systematica­
mente á libertação do ventre; todos querem concorrer
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pars. a grande obra da emancipação, mas prudente­
mente, para que .ejiio acautelados todos os intsressep
~ue se prendem ao grande interesle publico. I

E assim é que penso tambem, Sr. presidente. Se o
governo póde e.tabelecer asylos, ou casas de criação e
educayão, capozes para manter os filhos de escravas,
que sens senhores prefirão niio criar, proponba-o, e o
corpo legislativo autorise ess& medida, e grllnde resul­
tado se colheria, porque muitos senhores hoje prefe­
rem liberta.r os filhos tas C8cravas a carregar com o
anua de oria-los.

Em todo o caso porém, eu não duia meu voto para
que a lei obrigasse 08 senhores das elcravas a mandar
os filhos destas para esses asylos, mas sim pllra que
livres fossem os que para elies mandassem 01 senho­
res. Isto é o que constitucionalmente podemos fazer.

E disse, Sr. presidente, que grande resultado le co­
lheria dessa medida, porque uma vez aceita por al­
guns lavradores, como os factos fazem crer, o exemplo
seria seg~ido pela maior parte, e em breve ficaria esta­
belecida no paiz a. libert:tção dos nascituroB filhos das
escravas, sem offensa do direito de propriedade, e por
acto espontaueo dos senhores; ao mesmo tempo que
esses libertos seriio educados fóra dos centros da es­
cravidiio e por conseguinte i.entos dos vicias deUa.

Assim, pois, Sr. presideute, se o governo abraçasse.
essa medida e o corpo legislativo, se compenetrando d:L
conveniencia deIla, a :Lntorisasse ~ abandonasse a idéa,
muito séria, de fazer livres tod08 aqueIles que nascêrem
de escraTas, procederia antes de tudo 0000 respeito á.
constituiçiio, mllontendo assim em toda a sua pleui­
tude o direito de propriedade, e marcharia com pru­
dencia, porque attenderia ás conveniencias sociaes e aos
interesses reacs de todos.

Esse. idéIL, !,orém, uão ooc.rreo ae governo, a quem
'aprouve ant-es lüacar a propriedade directamente; e
u ão oontenta com iSIO, impoz aoa sonhares das escravas
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o onus peeadissimo de ariar e educar 08 filhos das
mesmas escravas, que elle chama para a sociedade como
se de ventre livre houvessem nascido I (Apoiados do.
minoria.) -

Os 5Ustentadores da proposta dizem que os senhores
são iBdemnisados, segundo a mesma proposta. Sr. pre­
sidente, a proposta consigna uma indemnisaçiio por
cada filho das escravas que chegar á. idade de 8 annol,
mas a titulo de pagar IS despezas da criação e não de
indemnisar a propriedade, porque é a idéa do governo
fazer os nascituros ingenuos j portanto a indemnisação
com que se argumenta não attende em nada a sorte dos
senhores no que respeita ao seu direito de propriedade.

E que indemnisação é essa. 'I Elia consiste em um
titulo de valor perivel,' que apenRll dá direito Já per­
cepção da quaotia de 36S annuaes, duraute 30 annos.

Haverá porventura quem se encarregue de criar,
como livre, um filho de eECrava sua, mediaote a. quantia
annual de 36S 'I E' pon·entura. semelhante quantia
8ufliciente paro. indemnisar o trabalho e as despezRll da
criação de uma pessoa durante cada anno, até comple­
tar a idade de 8 anuos'! Isto é lrrisorio. (Apoiados lia
m.irlOrio.. )

O SR. PEaDIGÃo MALIlEIRO :-E' absurdo.

O SR. ~OUZA R~IS :-E. nno é sómente otrabalho e a.
despeza da criação que. os senhores hão de soffrer. mas
tamhem e grande desfalque no serviço das escrava
miiis, porque se os senhores em geral, se compenetrando
das exigencias do estado de gravidez e dos cuidados
que as mãis devem aos filhos durante os primeiros
annos, eoncilião bem aA necessidades de leu serviço com
essal exigencias) e as escravas hoje, quer durante a
gravidez, quer nos primeiros annos dos filhos, se sujeitão
sem inconveniente ao serviço, é Ura de duvido. que,
alterada. a condição doa filhos das escravas por
força do. lei e nio pela liberalidade dlls senhores)
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as mesmas escnvas se jnlgaráõ autorisadas a esqui­
varem-se do serviço durante tcdo o tempo de sua gra­
videz e da amamentação d.s filhos, que já não são
propriedade de sens senhor611, e que ellu aesmas pro­
Clurll.1'lÍõ criar CO'D mais desvelo, pelo facto de eerem
livres.

E qual será o remedio contrll esse procedimeuto que
tenhãe as escravas? O emprego de meios .coercitivos 'r
Serão talvez motivo para os perigos qne prevejo na
proposta. (Apoiado8.)

Cumpre aqui dizer c,m toda a franqueza, que & pro­
posta do go"erno é muito prodiga de direitos e fno­
TC8 para os escravos em geral e para os filhos das es­
cravas, mas nenDuma disposição cootém favoravel aos­
senhores, nem ao menos pelo que diz respeito á. ma­
nutenção de sens direitos em qualquer eJllergencia que
se possa darí e que possa pôr em abalo seu pleno di­
reito de senhor. (Apoiallo8 da minoria.)

O SR. PEaDIGÃo MALBEJuo: - Ha de ser & luta per­
manente.

O Su. SOOZA REIS: - lia de ser a luta. permauente,
luta que re.ultará da nova condição que a proposta
quer dar ás escravas.

Nem se diga que a proposta, cousignando eómente a
liberdade dos filhos das escravas, não altera a condição
destas. Facil é de comprehender que se enganiio
aquelJes que a sim pen ão; a liberts'i/;v :lo ventre dá
ás escravas uma certa. elevação moral que as exaltará,
e com razão .A ssim cousiderando eu essa innovação
que a proposta quer fazer na. escrllvidão, penso qne a
condição das escravas Jlão continuará. como é hoje, e
prevejo conflictos de que ha de resnltu o affrouxa­
mento da disciplina nas fazendas.

E porventura, senDores, nãs ha grànde inconve­
niente em nrri6C3r-se um semelbante eitado de consas,
assim pll.ra a socieàade Clomo para II. escravBtara. 't
(.Al'oíaàos da mí'l!»·i... )
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o escravo entre n6s é obediente, amigG de seu se­
~hor, e este o trata nesta qualidade.

O SR. PERDIGÃO MALHElRO: - E' mllÍB bem tratade
-do que muitos liwes de outras naçÊÍes.

O SR. PRESIDENTE DO CONSELUO dó. 11m a.parte.
O SR. S01"2A REls:-Entretanto, a propo~ta considera

.os senhores como inimigos dos escravos, provoca a in­
disciplina entre estes; o qlle ha a esperar'l Perigos.
(Apoiados da minori/!'.)

E' esta a minha 3" proposiçno. Senhores, querer
demonstrnr os perigos que esta proposta provoca, em
vista das considerações que tenho feito, seria sem
duvida o mesmo que querer demonstrar que estamos,
em pleno dia.

O SR. PlmDlGÃo llÚLm:rno :-âpoiado.
O SR. SOUl... REIS: - Sim, porque todos compre­

hendem que no meio dessas differentes circumstancias
que se vilo dar, ccm a decretação da liberdade do ven­
tre, e da obrigação imposta. aos donos dll.8 escravas de
crearem e ed ucarem esses que assim víiô nascer liweS5
e por conseglunte tê-los no meio de outros que são es­
cravos,é de primeira intuição o receio de grandes e no­
t!l4'eis perigos' e tão grltDd~s e tão notaveis, que é ainda
por esta rs.zão qne eu penso e digo, que depois desta
lei a emancipação geral é de inevitavel consequencia,
lIem demol'a.

E tá. perigosa é a proposta que, se o governo insistir
'nella, breve chegará. o momento em que en possa dizer
80 nobre presidente do conselho: as minhllS previsõea
realiz!rão-se! E' crença. minha e muito sincem; faço,
porém, votos para que isto lião aconteça. Nem sou.
primeiro que isso di~ outros já o disserão. E O que se

'"tem respondido'l "Qualquer que seja a medida que
;possamos tomar sobre este assumpto ha de fazer receiar
perigos. " Não estou longo de pensar deste mesmo
-modo, e até digo que desde que esta questão foi veu­
tilada, que temos pel'igos immiuentes. Eu os trago,
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llono.nto, de mais leD3e : mas nem por isso deixo de
d.izer que, emquauto é telllpo, preparemos e paiz para
receber o golpe qualquer que seja o leu alcance, em
vez de provocarmo. cada. vez mais 88ses perigus.

Está. porventura o paiz preparado para isso 'l E' es­
ta o. grande qne8t"-o,da qual já. outros ilIustres deputa­
dos 8e tem oecupado, mas por parte daqnellee que têm
sustentado a propoltH, tenho visto que, ou ladeião ll.

questão ou dizem com a mnior frs.nqueza que não ha de
llaver nada !

Senhores, o paiz não e~tá preparado para uma emer­
!rencia diffiçil, que mais prov vel é que 8e dê, como
consequencia da medida proposta.

O SR. SL'IIÕES LorEs :-Apoiado.
O SR. SoUZA REIS: - Eu não sou levado neste juizo

por terrcres infundad08, por' cODsiderações que porven­
tum. pareção suspeitas; sou levado pelo que é natural.
,O SIl. PERDIGÃO M.u.lIEInO :-Apoiado, é a logica do.

factos.

O SR. OUZA 1:»IS:-O motivo que tem actuo.do sobre
o governo para dar -& csta reforma um impulso mais
aCCelerado do que devio. ter; as esperanças quo a.ssim se
fazem crear para aquelles de quem a proposta não
cuida directamente; a notave1 alteração da condição
escrava, que faz a proposta, Ião, no meu entender, outras
butas caU8as de desgraças pura este paiz, e tHes, que
aeri:ó\ preciso qne o paiz estivesse de antemão preparado
para conjurlt-1a >I tempe.

O SJl,. PERDIGÃO MAl.UEll\O :-Apoiado.
O SR. SOUZA. fuU5:- rrIa.s, senhores, o gul'el'uo tem

consciencia de que o paiz está. proparado l'B.l'll i@so.
Niio, não pMe t~r ; e infelizmente o paiz niio está
preparado para isso.

E por que desprezais isso, Sr.. do governo 'l YÓS

que tendes sustentado esta proposta, com o exemplo do
que se tem pClLticado em outros paizes, bem sabei
que allio governo preparaYR as cousas para. que o grande
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acontecimento não trouxesse comsigo ll. desgraça da.
nação; medidM differente3, de força, de acção efficaz
da policia e da justiça, e de trabalho, foi o primeiro
cuidado dos governos desses paizes.

Entre nós, porém, se ::;ão procede assim; e, Sr. pre­
sidente, os nobres presidente do conselho e ministro
da agricultura pensão que a proposta não é digna de
opposição por esse lado, porque a opinião do paiz se
manifesta pela idéa da emancipação.

E' preciso fazer justiça a SS. EEx. ; elies não dizem
que a opiniiio do pniz se tenba manifestado pela propostl,
mas pela emancipação.

Mas, senbores, não é disto qlle se trata; eu já disse,
e é uma verdade sabida, nÍio ha neste paiz quem não
queira concorrer para a emancipação. (ApOIados.)

O qne cumpria ao nobre presidente do conselho, ao
nobre ministro da agricnltura e aos illnstres sustenta­
dores da proposta, era demonstrarem que a proposta ti­
nha o apoio da opinião do paiz.

O SR. FONTES: - .Apoiado; não tem esse apoio.
O SR. SOUZA REIS :-E' assim, senhores, que os uo­

bres presidente do conselho e ministro da agricultura.
nos dão como prova desse apoio, as palavras dos presi­
dentes de provincias, nos seus relatorios, os actos das
assembléas provinciaes, consignando quotas para 2;

libertação de escravos, o qne, além de constitnir opi­
nião 'do poder publioo e não naoional, prova apenas
qüe nas provincias, dos poderes publioos tem partido
medidas tendentes á em,anoipação, pelo resgate; nada,
porém, que manifeste edhesão ás medidas da propollta
em discussão.

O SR. PERDIGÃO MALDEIRO: - .Apoiado.
O SR, SOUZA REIS: -E no contrario disto o qne te­

mos visto 'l Representações diversas condemnando 8S6a

proposta. Dizem, porém, os nobres presidente do con­
selho e ministro da agrioultura que nada podem expri-,

.;" .:"
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mir essas representações, porque são, não SÓ em pequeno
numero, como tambem suspeitas, por partirem <laqueI­
les que são interessados em que nito se faça. a emanci­
pação.

Nlío, senhores, essas representações não podem ser
consideradas em pequeno numero, porque sobem já a
vinte; e desde que attendermos que elias correspondem
8. um grande nneleo de força productora do paiz, não
póde prevalecer contra elias o numero, e menos o ar­
gumento de que são os interessades que representão.

Querer-se argumeutar com o facto de ler interes­
sado quem representa, é dar o direito de dizer-se em
contrario: E como dizeis que mnitos fazendeircs, e em
geral os do norte, opinão em favor dll. proposta 'I Por­
ventura alguns têm rapresentado a favor 'I. Sens reaes
interesses não süo com elia prejudicados 'I Ou os con­
siderais uns imbecis 'I .

O qne é facto, porém, é que, ae passo que se apre­
senmo aqw representações contra a proposta, ainda
nenhuma. ,'eie 8. favor delia.

O SR. Cunoso DE MENEZES: - Seria faci! se se qui­
zesse.

O SR. SODU REIS :-A qnestão não é de qnerer ou
não o governo que baja representações contra ou a
favor dA proposta; trata-se das pessoas intercssadas,
e com to~o o direito, no sssumpto, as quaes têm repre­
sentado contra li. proposta, ao passo que a. favor ddla.
nenhuma represent ção se apresenta, a nno ser de so­
ciedades emancipadoras.

Senhores, e porque se diz: cc Se so quizes e havia re­
presentações a favor 'I " Pois há qnem as promova con­
tra'l Se ba, SÜO os interessados na questão j es&es não
as promoverião a favor, nem quem quer que fosse
as conseguiria obter delles.

Quem pj'omoT"en essa representação, que bontem tive
a honra de apresentar por parte dos proprietarios e agri­
cultores da freguezia de Una, de minha provincia. 'I
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Forão estes mesmos; e nem póde entrar iSBo em dn­
vida, até porque esses cidadãos não deixão suspeitar o de­
sejo de fazer opposiçiio á proposta, pois que declarão acei­
tar a libertaçHo do ventre, e lembriio medidas, com 8S

quaes seria talvez, por outros muitos aceita sem repug­
naneia essa. idé" capital dI/, proposta; tendo, porém, a
franqueza. de dizer que sem eásas medidss não ó a li­
bertayiio do ventre aceitaveI, pelo cortejo de medidaa de
que se faz acompanhar essa idéa, nR proposta, e por não
provêr esta aos meios necessarios para que sejão criados
e educados aquelles que por lei se quer declarar livres.

Nem pareça, senhores, que o facto de ter chegado
a esta casa uma representação apenas das provincias
do norte, ssja motivo para acreditar-se que aUi não
se sente pela proposta a. repugnancia que aqui se tem
manifestado tão claramente.

Não; é preci80 não esquecer que em garal, as provin­
cias não se manifestiío nas grandes questões que se
agitão no paiz, qnando o governo tem tomado a si
resolvê-las.

Quando vio o nobre presidente do conselho que em
tantas outras questões, que se têm levantado, em que o
governo se tem visto a braços com uma opposição nesta
camara, e atá coro resistencia, mesmo das classes int<l­
ressadRs, as provincias se tivessem manifestado li E' o
mo~ento aqui o regulador da opinião; de maneira que
se pMe com toda a certeza diter qne, se os lavradores,
os proprietarios de escravos e o commercio estilo UID­
sonos neste centro, contr.a R proposta, os lavradores, o
proprietarios de eseravos e o coromercio de todas! as
provincias tambem são contrarios a ella. (Apoiados.)

Não interpreteis, portanto, o silencio das provincias
como adhesiío :i. proposta, não; os interesses do com­
mercio na provincia. do Rio de Janeiro não podem es­
tar em opposição scs das outras provincias, no que diz
respeito s esta grande questão, e menos ainda os inte­
resses dos agricultores das outras provinoias aos da
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do Rio de Janeiro, e das que mais proximamente
daqui se achão, e que por isso tem podido representrr
de prompto.

Sr. presidente, preoiso pôr termo ás rellexões qne ti­
nh" de expender sobre o aSEUmple, e TaU fazê-lo.

Contra a proposta se tem allegado falta de estl1dos e
de dados necessarios pora bem resolver-se esta magna
questiío. E o que se tem respoudido 'I Que s. questão
tem sido muito estudada, sendo prova. wsso os livr09,
pareoeres e projectos sobre elh, Tem sido estuda.da li.

questão, Sr. presidente, ó verdade, mas pelos sabias,
nos seus gabinetes; silo porém, esses estuõos mesmos que
denuncião a fnlta de novo, estudos, porque em ultimo
)'esultaJo t,c!os epses trabalhaM resentem-se da falta
de dll.dos para resolver as mais palpitantes questões
que a emancipação encerra.

Porveutura, Sr. presidente, são esses os estudos para.
os qnaes nós e o ~overno devemos appeliar, afim de
se resolver a questão'l Não; além da estatistica, que é
inwspeus:Lvel que se faça, "i to que não se conhece a
população escr:Lva, a audiencia dos Srs. de escravos, e
principalmente dos lavradores, ou oinqueritopara que
se conheç~ o que de melhor se pMe fazer, são estudos
indispensaveie. (A, oiado•. )

Niio julgo, pOI\\ro, em pura perda :L discnesão que tem
havido nestn. CJlsa (opoi0401); e é minha opinião que na
presente sessõ.o não devemos fsze~ mais sobre este
assumpto, do que decre'ar meios para 'que o governo nos
h"bilite a resolver a questão com os dados indi.pens&­
veis para isso; e"se as forças do cofre o permittirem, para.
que se autorisem libertações, principalmente no sexo fe­
minino e na idade mais provavel de terem filhos.
(Apoiado•. )

Desde que o corpo legislativo fór habilitado com
os dados indÍspeus8veis, a estatistica principalmente,
pnra resolver esta questão por antros meios mais w­
rectos, então será licito accu,ST aqnelles que porventura
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queirão impedir ou embarafar medidss mais adianta­
das do que essas, que penio de"em unicamente ser de­
cretadas este anno; a esses p~der-se-ha então dizer que
querem pôr um ora"o na roda da generosa idéa da
emancips~ão.

E nem pareça que Dssim procedeado nós, possamos ser
censurados; não, nós satisfazemos perfeitamente a
essa faliada anciedade pnblica para II qual appellou o
nobre de~utado que me precedeu.

Em verdade, senhores, existe anciedade publica,
grande, anciedade, mas não é para que a questão seja.
resolvida como o governo quer, e sim para que o seja
<Jom muitll prudencia, com muito tento e circumspecção,
por modo emfim a garantir perfeitamente os intere58eli
que se acbão empenhados nesta mesma questão.

Desde que nos limitarmos ás medidas que indiquei,
ningnem nos p.derá accusar ; estou certo e convenci­
do que a opinião pnblica ficará satisfeita, com tanto
que o governo nilo liurma sobre tão importante as­
sumpto. (Apoiados.)

Se quer, porém, o governo ir mais longe, e p6de
vencer todas as difficuldadcs que se apresentã., então,
respeitando o principio constitncional, estabeleça os
meios de criar e educar os que nascerem de escravas
depois da lei, mos deixe a lillerdade aos senhores de
por esse meio fazer livres aquelles que por sna gene­
rosidade quizerem que o sejão, msndanlio-os para os
estabelecimentos que .o governo crear.

O projecto em .discussilo, Sr. presidente, altera., a
muito, a lcgislação existente, no que diz respeito ás
relações dos senhores com os escraTOS. (Apoiados.)

E' este um ponto em que a proposta ~e torna a olhos
vistos digna de toda a. consideração, porque me pa­
rece um grande perigo alterar a legislação a esse res­
peito.
, :Ko que diz respeito ás relações entre 08 senhores e
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{JS escra.vos, respeitemos o que existe; faça-se o que se
quizer, ae se póde fazer, sc o governo tem meios para
isso, se contar nom a. gll.l'antia da segurança individul
e tranquilidade publica, mas não .lC altcre a legislação
vigente no que diz respeito ás relações entre os senhores
e os escravos.

Não será um mal sómente para o que é propriamente
da economia da.s familias t mas ainda com relação ao
trabalho da lavoura, do qual o paiz tira os seus grandes
recursos. (Apoiados.)

Embora, senhores, o aBsumpto se prestasse e eu de­
sejaEse occupar-me ainda de outrllS considerações, julgo
que devo pôr termo aqui ao meu discnrso, e peço-vos
desculpa por ter por tanto tempo abusado da .vo.aa.
-attenção. (N~o apoiados.)

VOZES :-Muito bem, muito bem.

~O orador é comprimmtado.)

Typ. Imp. e Consto de J. VrLLENECVE & C.
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